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Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

4 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88406,7660  -117024,7790
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89441,8940  -116805,6950
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89361,6310  -116117,0320
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89080,1050  -116150,6940
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89014,7110  -116429,6630
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88597,8720  -116251,1960
10 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88511,7590  -116349,7900
11  . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88642,0420  -116561,6360
12 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88930,4700  -116562,5770

 Área B — 136,9678 ha 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88814,3290  -117254,2010
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88804,1260  -117635,0220
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88093,9680  -117604,0140
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88066,5920  -117719,3840
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88102,4820  -117785,6810
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88086,4230  -118056,3450
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88174,0840  -118179,3930
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88279,2870  -118244,2670
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88510,1420  -118343,4680
10 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88508,7590  -118409,6710
11  . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88825,6760  -118793,0570
12 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89342,9110  -119047,7200
13 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89472,1870  -118789,8220
14 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89505,4980  -118683,0290
15 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89526,6240  -118569,6400
16 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89543,7370  -118332,0970
17 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89150,6780  -118378,4780
18 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89150,6780  -117948,7360
19 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89481,4860  -117948,7360
20 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89281,8450  -117581,0480
21 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89158,6410  -117519,4460
22 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -89092,6380  -117422,6430
23 . . . . . . . . . . . . . . . . .  -88899,0320  -117330,2400

 13 de Março de 2008. — O Subdirector -Geral, Carlos A. A. Caxa-
ria. 

 Despacho n.º 10249/2008
Nos termos do n.º 2 da Portaria n.º 214/2007, de 26 de Fevereiro, 

conjugado com a alínea k) do despacho do Director -Geral de Energia 
e Geologia n.º 20 600/2007 (2.ª série), de 2 de Agosto, publicado no 
Diário da República n.º 173, de 7 de Setembro, prorrogo, pelo prazo de 
12 meses, a partir de 27 de Fevereiro de 2008, a autorização concedida à 
Prio Advanced Fuels, S. A., para efectuar, na EGREP, Entidade Gestora 
das Reservas Estratégicas de Produtos de Petróleo, E.P.E., a totalidade 
das reservas de produtos do petróleo a que se encontra obrigada, me-
diante pagamento do montante correspondente, por ter sido reconhecida 
a falta de capacidade de armazenagem em território nacional e obtida 
a concordância da EGREP.

18 de Março de 2008. — O Subdirector -Geral, Bento de Morais 
Sarmento. 

Para prossecução da implementação e operacionalização do SCE torna -se 
necessário proceder à sua aprovação.

A Portaria n.º 461/2007 de 5 de Junho, define a calendarização da 
aplicação do Sistema de Certificação Energética e da Qualidade do Ar 
Interior nos Edifícios (SCE), prevendo a sua aplicação nos termos do 
Decreto -Lei n.º 78/2006 de 4 de Abril a todos os edifícios, incluindo, a 
partir de Janeiro de 2009, os existentes.

Reconhecendo que, muitas vezes, a informação detalhada sobre os 
edifícios existentes não está disponível mas que é possível utilizar 
simplificações na metodologia para cálculo da classe energética do 
edifício com grau de erro reduzido relativamente às previstas para os 
edifícios novos;

Reconhecendo que é o modelo do certificado que estabelece as regras 
e metodologias necessárias ao cálculo, ao preenchimento e à classificação 
energética dos edifícios;

Reconhecendo que qualquer simplificação na metodologia não deve 
prejudicar a transversalidade e comparabilidade dos certificados, sua 
escala e classificação energética entre edifícios novos ou existentes, 
e que deverá sempre garantir uma adequada informação ao proprietá-
rio, comprador, locador ou arrendatário do desempenho energético do 
edifício e das medidas para a sua melhoria nos termos do artigo 2º do 
Decreto -Lei n.º 78/2006, de 4 de Abril;

Estabelece -se, o modelo do certificado a emitir para os novos edifí-
cios, e desde já, com vista a facilitar a implementação da certificação 
energética nos edifícios existentes e reduzir o tempo e custo associado 
à elaboração desses certificados, o modelo do certificado aplicável tam-
bém aos edifícios existentes, prevendo a aprovação de simplificações na 
metodologia a aplicar para efeitos do cálculo da classificação energética.

Foram ouvidas as entidades de supervisão, Direcção -Geral de Ener-
gia e Geologia e a Agência Portuguesa para o Ambiente, assim como 
as respectivas associações sectoriais: OA — Ordem dos Arquitectos; 
OE — Ordem dos Engenheiros; ANET — Asso. Nacional de Enge-
nheiros Técnicos; APIRAC — Associação Portuguesa de Indústria 
de Refrigeração; INCI — Instituto da Construção e do Imobiliário; 
EFRIARC — Ass. Portuguesa dos Engenheiros do Ar Condicionado 
Frio Industrial; AECOPS — Ass. Das Empresas de Construção de Obras 
Públicas; FEPICOP - Federação Portuguesa das Industrias de Constru-
ção de Obras Públicas; AICCOPN — Associação dos Industriais da 
Construção Civil e Obras Públicas; ANM — Associação Nacional dos 
Municípios; APEMIP — Associação dos Profissionais e Empresas de 
Mediação Imobiliária de Portugal; ANEOP — Associação Nacional de 
Empreiteiros de Obras Públicas; AICE — Associação dos Industriais 
de Construção de Edifícios.

Assim, ao abrigo da alínea b) do artigo 6º do Decreto -Lei n.º 78/2006 
de 4 de Abril, a ADENE — Agência para a Energia aprova o modelo 
dos certificados de desempenho energético e da qualidade do ar interior 
nos edifícios nos seguintes termos:

Artigo 1º
Certificados emitidos pelos peritos qualificados

no âmbito do SCE
1 — De acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 8º do Decreto -Lei 

n.º 78/2006 de 4 de Abril, o perito qualificado pode emitir declarações 
de conformidade regulamentar (DCR) ou certificados energéticos e da 
qualidade do ar interior (CE).

2 — O CE é emitido no âmbito das alíneas b) e c) do nº2 do artigo 8º 
do Decreto -Lei n.º 78/2006, de 4 de Abril, bem como na sequência de 
processos de avaliação de desempenho energético e da qualidade do ar 
interior de edifícios existentes para efeitos do previsto na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 3º do Decreto -Lei n.º 78/2006, de 4 de Abril.

3 — A DCR é emitida no âmbito do previsto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 8º, utilizando o mesmo modelo (formato e conteúdo) do CE, 
diferindo deste no título do documento, no respectivo número de registo 
e nos campos a preencher.

4 — Tanto o CE como a DCR previstos nos números anteriores são 
emitidos pelo perito qualificado, na sua área de acesso reservado aces-
sível através do sítio da ADENE da internet, apenas sendo considerados 
documentos válidos para os efeitos referidos no ponto anterior, se estiver 
paga a respectiva taxa de registo prevista no artigo 11º do Decreto -Lei 
n.º 78/2006, de 4 de Abril.

5 — O objecto de certificação é, por princípio, cada uma das menores 
unidades do edifício que podem ser objecto de venda, de locação ou de 
outra forma de cedência contratual de espaço, incluindo o arrendamento, 
as quais correspondem, geralmente, às fracções autónomas constituídas 
ou passíveis de ser constituídas. A totalidade do edifício, composto pelo 
conjunto das respectivas fracções autónomas, pode também, cumulati-
vamente ou não com essas fracções ou unidades do edifício, ser objecto 
da certificação. No caso de edifícios compostos por mais do que um 
corpo, pode o perito qualificado, com base na sua melhor interpreta-
ção da legislação aplicável e após consulta da ADENE, determinar se 

 Despacho n.º 10250/2008

Modelo dos Certificados de Desempenho Energético
e da Qualidade do Ar Interior

Emitidos no âmbito do SCE (D.L. 78/2006 de 4 de Abril)
O Decreto -Lei n.º 78/2006 de 4 de Abril que estabelece o Sistema 

Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos 
Edifícios (SCE) atribui, nos termos do artigo 6º, a competência de ges-
tão do SCE à ADENE — Agência para a Energia. Compete à ADENE 
no âmbito da gestão do SCE, designadamente, aprovar o modelo dos 
certificados de desempenho energético e da qualidade do ar interior nos 
edifícios, ouvidas as entidades de supervisão e as associações sectoriais. 
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cada corpo deverá ter uma DCR ou CE individual ou se a DCR ou CE 
deverá ser único para o conjunto dos corpos que compõem o edifício 
ou a fracção autónoma.

Artigo 2º
Tipos e modelos de certificado

1 — Um edifício ou fracção autónoma de um edifício pode, para 
efeitos da certificação energética e respectivo modelo de certificado, 
ser integrado numa das seguintes categorias:

a) Habitação sem climatização (HsC), correspondente a edifícios 
de habitação ou fracções de edifícios de habitação que não disponham 
de sistema de climatização ou cujo sistema de climatização tenha uma 
potência térmica, correspondente à maior das potências de aquecimento 
ou arrefecimento ambiente, igual ou inferior a 25 kW;

b) Habitação com climatização (HcC), correspondente a edifícios de 
habitação ou fracções de edifícios de habitação que disponham de sistema 
de climatização cuja potência térmica, correspondente à maior das potên-
cias de aquecimento ou arrefecimento ambiente, seja superior a 25 kW;

c) Pequenos serviços sem climatização (PESsC), correspondente a 
edifícios de serviços ou fracções de edifícios destinadas serviços, com 
área útil igual ou menor a 1000 m2 e que não disponham de sistema de 
climatização ou cujo sistema de climatização tenha uma potência térmica, 
correspondente à maior das potências de aquecimento ou arrefecimento 
ambiente, igual ou inferior a 25 kW;

d) Pequenos serviços com climatização (PEScC) correspondente a 
edifícios de serviços ou fracções de edifícios destinadas serviços, com 
área útil igual ou menor a 1000 m2 e que disponham de sistema de cli-
matização cuja potência térmica, correspondente à maior das potências 
de aquecimento ou arrefecimento ambiente, seja superior a 25 kW;

e) Grandes serviços (GES), correspondente a edifícios de serviços 
ou fracções de edifícios destinadas serviços, com área útil superior a 
1000 m2 ou 500 m2 no caso de centros comerciais, hipermercados e 
piscinas aquecidas cobertas, independentemente de dispor ou não de 
sistema de climatização.

2 — A integração do edifício e de cada uma das suas fracções nas 
categorias referidas no ponto anterior, deve seguir a definição constante 
do ponto anterior e, sempre que aplicável, estar em coerência com o 
previsto nos Decretos -Lei 79/2006 e 80/2006, ambos de 4 de Abril, no 
que respeita à definição do âmbito regulamentar.

3 — Nas situações em que não seja evidente a integração do edifício 
ou fracção numa das categorias referidas, pode o perito qualificado, 
desde que respeitando os princípios e objectivos do presente despacho 
e dos Decretos -Lei 78/2006, 79/2006 e 80/2006, todos de 4 de Abril, e 
após consulta da ADENE, determinar qual o melhor enquadramento nas 
categorias referidas, da situação particular em estudo.

4 — Para as categorias referidas nas alíneas a) e c) do ponto 1, o 
formato e conteúdo do CE ou da DCR a emitir será o apresentado no 
Anexo I como Tipo A. Para as categorias correspondentes às alíneas d) 
e e) do ponto 1, o CE ou DCR a emitir corresponde ao formato e con-
teúdo apresentado no Anexo II como Tipo B. O CE ou DCR a emitir 
para os casos integrados na categoria referida na alínea b) serão do tipo 
C, descrito no Anexo III.

5 — O formato e conteúdo dos CE ou DCR apresentados nos Anexos 
I, II e III serão compostos automaticamente pelo sistema informático de 
suporte ao SCE, mediante preenchimento de formulário próprio, apenas 
acessível aos peritos qualificados na sua área de acesso reservado do 
sistema.

6 — Tanto o formato como o conteúdo de todos os tipos de CE como 
de DCR, poderão ser objecto de alteração pela ADENE, nos elementos 
que esta julgue necessários e adequados ao funcionamento regular do 
sistema, desde que as referidas alterações sejam previamente aprovadas 
pelas entidades de supervisão do SCE.

Artigo 3º
Classificação energética

1 — A classe energética para os edifícios ou fracções de edifícios que 
sejam objecto de DCR ou CE dos Tipos A ou C, é determinada através 
da razão R = N

tc
/N

t
, onde N

tc
 corresponde ao valor das necessidades 

anuais globais estimadas de energia primária para climatização e águas 
quentes, e N

t
 corresponde ao valor limite máximo regulamentar para 

as necessidades anuais globais de energia primária para climatização 
e águas quentes.

2 — No caso dos novos edifícios ou fracções de novos edifícios 
que sejam objecto de DCR ou CE dos Tipos A ou C, o valor de N

tc
 é 

determinado de acordo com as metodologias definidas para o efeito no 
Decreto -Lei 80/2006 de 4 de Abril, não podendo, por isso, o valor de 
R ser superior a 1. Para estes casos, os valores de N

t
 são determinados 

de acordo com o definido para o efeito no artigo 15º do Decreto -Lei 
80/2006 de 4 de Abril.

3 — Para o caso de edifícios existentes ou fracções de edifícios 
existentes no âmbito do SCE que sejam objecto de emissão de um 
CE dos Tipos A ou C, a determinação do valor de N

tc
 que irá definir a 

respectiva classificação energética poderá ser efectuado de acordo com 
as metodologias estabelecidas no Decreto -Lei 80/2006, de 4 de Abril, 
ou, por opção do respectivo perito qualificado e nos casos em que seja 
aplicável, de acordo com as simplificações estabelecidas em nota técnica 
ou informativa a publicar pela ADENE, no seu sítio da internet, num 
prazo de 45 dias a contar da data de publicação do presente despacho. 
Nestes casos, o cálculo de N

t
, será efectuado de acordo com o definido 

no artigo 15º do Decreto -Lei 80/2006 de 4 de Abril, tendo em conta 
eventuais adaptações ou simplificações previstas na nota técnica ou 
informativa acima mencionada.

4 — A escala de classificação energética dos edifícios ou fracções 
autónomas de edifícios referidos nos pontos anteriores será composta 
por 9 classes, em coerência com o previsto na norma EN 15217, corres-
pondendo a cada classe um intervalo de valores de R, de acordo com o 
apresentado na tabela seguinte. 

Classe Energética Valor de R

A +  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R ≤ 0,25
A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 < R ≤ 0,50
B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 < R ≤ 0,75
B  -. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 < R ≤ 1,00
C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 < R ≤ 1,50
D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 < R ≤ 2,00
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 < R ≤ 2,50
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50 < R ≤ 3,00
G. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R > 3,00

 5 — A classe energética para edifícios ou fracções autónomas de 
edifícios, tanto novos como existentes no âmbito do SCE, que sejam 
objecto de DCR ou CE do Tipo B, é determinada com base nas seguintes 
variáveis:

a) Valor do indicador de eficiência energética obtido na base dos 
padrões nominais de utilização definidos no Anexo XV do Decreto -Lei 
79/2006 de 4 de Abril (IEEnom) e calculado de acordo com o previsto no 
Anexo IX do mesmo decreto;

b) Valor do indicador de eficiência energética de referência para edifícios 
novos (IEEref,novos), conforme definido no Anexo XI do Decreto -Lei 79/2006 
de 4 de Abril;

c) Valor do parâmetro S, conforme definido no Anexo IV do presente 
despacho.

6 — A conjugação das variáveis referidas no ponto anterior para 
determinação da classe energética deverá ser feita com recurso à tabela 
apresentada de seguida, sendo a classe a atribuir aquela que corresponder 
à condição verdadeira verificada numa escala de 9 classes possíveis. 

Classe 
Energética Condição a verificar

A + IEE
nom

≤ IEE
ref,novos

 - 0,75 X S

A IEE
ref,novos

 - 0,75 X S < IEE
nom

≤ IEE
ref,novos

 - 0,50 X S

B IEE
ref,novos

 - 0,50 X S < IEE
nom

≤ IEE
ref,novos

 - 0,25 X S

B  - IEE
ref,novos

 - 0,25 X S < IEE
nom

≤ IEE
ref,novos

C IEE
ref,novos

 < IEE
nom

≤ IEE
ref,novos

 + 0,50 X S

D IEE
ref,novos

 + 0,50 X S < IEE
nom

≤ IEE
ref,novos

 + 1,00 X S

E IEE
ref,novos

 + 1,00 X S < IEE
nom

≤ IEE
ref,novos

 + 1,50 X S

F IEE
ref,novos

 + 1,50 X S < IEE
nom

≤ IEE
ref,novos

 + 2,00 X S

G IEE
ref,novos

 + 2,00 X S < IEE
nom

 7 — Consideram -se novos edifícios, para efeitos da verificação do 
disposto nos pontos anteriores e da aplicação dos demais requisitos do 
SCE, aqueles cujo pedido de licenciamento ou autorização de edificação, 
geralmente através da apresentação do projecto de arquitectura, der entrada 
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na entidade licenciadora após as datas definidas na Portaria n.º 461/2007 
de 13 de Março de 2007, designadamente 1 de Julho de 2007 para edifícios 
cuja área útil ou cuja soma das áreas úteis das fracções que o constituam 
tenha mais 1.000 m2, e 1 Julho de 2008 para todos os edifícios, inde-
pendentemente da sua área. Os restantes edifícios abrangidos pelo SCE 
são considerados como existentes para efeitos de aplicação do sistema.

8 — Os edifícios existentes que sejam sujeitos a grandes reabilitações 
ou remodelações ou que sejam objecto de obras de ampliação, deverão 
ser tratados no âmbito do SCE como edifícios novos, não estando, por 
isso, isentos do cumprimento das disposições que lhe são aplicáveis nos 
Decretos -Lei 78/2006, 79/2006 e 80/2006, todos de 4 de Abril.

9 — Os edifícios devolutos ou em ruínas, bem como os edifícios 
ou fracções autónomas com menos de 50 m2 de área útil, poderão ser 
classificados de acordo com as simplificações de metodologia referidas 
no presente artigo ou, por opção do respectivo perito qualificado, ser 
objecto de um certificado que lhe atribua a classe G.

Artigo 4º
Aplicação do modelo de certificado pelos peritos qualificados
1 — Para os novos edifícios abrangidos pelo SCE, cuja DCR ou 

CE seja usado, respectivamente, para efeitos de pedidos de emissão 
da licença ou autorização de edificação ou para efeitos de pedidos de 
emissão da licença ou autorização de utilização de edificação, os peritos 
qualificados que podem proceder à aplicação do presente modelo de 
certificado são:

a) No caso de DCR ou CE do Tipo A, apenas peritos qualificados 
em RCCTE;

b) No caso de DCR ou CE do Tipo B, uma equipa de dois peritos 
RSECE, um com a valência de RSECE — Energia e outro com a valência 
de RSECE — Qualidade do Ar Interior, ou em alternativa, um único 
perito RSECE que acumule as duas valências atrás referidas;

c) No caso de DCR ou CE do Tipo C, peritos qualificados na valência 
RSECE — Energia.

2 — Para os edifícios existentes abrangidos pelo SCE, cujo certifi-
cado seja emitido no âmbito das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 3º do 
Decreto -Lei n.º 78/2006, os peritos qualificados que podem proceder à 
aplicação do presente modelo de certificado são:

a) No caso de CE do Tipo A, apenas peritos qualificados em 
RCCTE;

b) No caso de CE do Tipo B que seja emitido na sequência de:
i. Uma auditoria simultânea aos consumos energéticos e à qualidade 

do ar interior, uma equipa de dois peritos RSECE, um com a valência 
de RSECE — Energia e outro com a valência de RSECE — Qualidade 
do Ar Interior, ou em alternativa, um único perito RSECE que acumule 
essas duas valências;

ii. Uma auditoria apenas aos consumos energéticos, peritos qualifi-
cados na valência RSECE — Energia;

iii. Uma auditoria apenas à qualidade do ar interior, peritos qualifi-
cados na valência RSECE — Qualidade do Ar Interior;

c) No caso de CE do Tipo C, peritos qualificados na valência RSE-
CE — Energia ou peritos qualificados em RCCTE.

3 — Nas situações em que haja intervenção conjunta de dois peritos na 
emissão de uma DCR ou CE do Tipo B, a responsabilidade pelo respec-
tivo conteúdo técnico é partilhada por ambos, de acordo com o definido 
no Anexo V para os campos da DCR ou CE respectivo formulário de 
preenchimento no sistema informático de suporte ao SCE.

Artigo 5º
Aplicação do modelo de certificado

1 — Na aplicação prática do modelo de certificado devem ser ob-
servadas as disposições do presente despacho, bem como as constantes 
dos Decretos -Lei 78/2006, 79/2006 e 80/2006, todos de 4 de Abril, com 
toda a legislação destes derivada.

2 — Para as situações não previstas nas disposições da legislação 
referida no número anterior ou para as situações em que a ADENE 
considere ser necessária uma definição ou um melhor esclarecimento 
de algum aspecto com vista à aplicação prática do presente modelo de 
certificado, poderá a ADENE, após consulta das principais entidades 
envolvidas e aprovação das entidades supervisoras nas respectivas áreas 
de competência, emitir notas técnicas complementares à legislação em 
vigor, as quais constituirão referência para os peritos qualificados nos 
processos de certificação que realizem no âmbito do SCE.

27 de Março de 2008. — Pela ADENE — Agência para a Energia, 
Miguel Barreto.

ANEXO I

Certificado do Tipo A 
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 ANEXO II

Certificado do Tipo B 
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 ANEXO III

Certificado do Tipo C 
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 ANEXO IV

Valores do parâmetro S

Valores de referência para o cálculo da classe energética

Perfil Dinâmico 

Aquecimento
+ Arrefecimento Só aquecimento

IEE 
ref, novos

S IEE 
ref,novos

S

Hipermercados . . . . . . . . . . . . . . . 110 58 93 49
Vendas por Grosso . . . . . . . . . . . . 35 18 27 13
Supermercados. . . . . . . . . . . . . . . 70 30 55 23
Centros Comerciais  . . . . . . . . . . . 95 60 58 36
Pequenas lojas  . . . . . . . . . . . . . . . 35 26 31 21
Restaurantes . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 33 120 31
Pastelarias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 58 122 31
Pronto a comer . . . . . . . . . . . . . . . 170 52 159 31
Hotéis de 4 ou mais estrelas. . . . . 45 24 30 14
Hotéis de 3 ou menos estrelas  . . . 25 18 19 12
Cinemas e teatros . . . . . . . . . . . . . 10 6 7 3
Discotecas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 17 17 7
Bingos e Clubes Sociais. . . . . . . . 15 11 14 10
Clubes desportivos c/ piscina. . . . 25 17 17 14
Clubes desportivos s/ piscina . . . . 20 16 17 14
Escritórios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 15 30 12
Sedes de bancos e Seguradoras 45 19 38 16
Filiais de Bancos e Seguradoras 35 19 26 14
Comunicações  . . . . . . . . . . . . . . . 30 16 28 14
Bibliotecas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 12 11 8
Museus e Galerias  . . . . . . . . . . . . 15 11 10 6
Tribunais, Ministérios e Câmaras 

Municipais.
15 11 14 10

Estabelecimentos Prisionais. . . . . 20 13 17 10
Estabelecimentos de Ensino. . . . . 15 10 13 8
Estabelecimentos de Saúde c/ In-

ternamento.
40 18 31 14

Estabelecimentos de Saúde s/ In-
ternamento.

30 14 21 9

 Perfil Estático 

Nº horas utilização/dia IEE 
ref, novos

S

Estacionamento  . . . . . . 10 Segunda a Sexta 12 4
9 Todos os dias 15 5

+ de 10 Todos os dias 19 6
Cozinhas. . . . . . . . . . . . 6 Segunda a Sexta 121 5

8 Segunda a Sexta 159 9
6 Todos os dias 174 10

Lavandarias  . . . . . . . . . 6 Segunda a Sexta 218 7
8 Segunda a Sexta 316 9

Armazéns . . . . . . . . . . . 7 Todos os dias 15 5
9 Todos os dias 19 7

 ANEXO V

Repartição da responsabilidade pelo conteúdo técnico 
numa DCR ou CE do Tipo B entre peritos

qualificados RSECE nas vertentes Energia e QAI
No caso de DCR ou CE do tipo B, pode existir a intervenção conjunta 

de dois peritos diferentes, um de RSECE -Energia e outro de RSECE - 
QAI, a trabalhar em equipa.

No entanto e na prática, o preenchimento dos dados na área de acesso 
reservado do SCE apenas pode ser efectuado por um deles, designado de 
líder de equipa, havendo depois necessidade de aprovação, pelo outro 
membro da equipa, de parte da informação constante na DCR ou CE 
sobre a qual tem responsabilidade.
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Neste contexto, definem -se na tabela seguinte os campo da DCR 
ou CE cuja responsabilidade sobre a informação neles contida é dos 
peritos qualificados de RSECE — Vertente Energia e RSECE — Ver-
tente QAI. No caso de campos cuja responsabilidade possa ser de 
qualquer um dos dois peritos e uma vez que o documento é sempre 
verificado previamente por ambos, considera -se um princípio da 
co -responsabilidade. 

N.º Título do campo da DCR/CE do Tipo B Perito RSECE
Vertente Energia

Perito RSECE 
Vertente QAI

0 Identificação do imóvel  . . . . . . . . . . . X X
1 Etiqueta de desempenho energético X  -
2 Qualidade do Ar Interior  . . . . . . . . . .  - X
3 Descrição sucinta do imóvel  . . . . . . . X X
4 Propostas de medida de melhoria  . . . X (*) X (*)
5 Paredes, coberturas, pavimentos e p. 

térm. planas.
X  -

6 Vãos envidraçados . . . . . . . . . . . . . . . X  -
7 Sistema de climatização. . . . . . . . . . . X  -
8 Iluminação (interior e exterior)  . . . . . X  -
9 Preparação de águas quentes sanitárias 

(AQS).
X  -

10 Outros consumos (incluindo equipa-
mentos).

X  -

11 Sistemas de aproveitamento de energias 
renováveis.

X  -

12 Caudais de ar novo por espaço. . . . . .  - X
13 Concentração dos principais poluentes 

do ar interior.
 - X

14 Condução e manut. instalações e sist. 
energéticos.

X X

15 Técnicos responsáveis  . . . . . . . . . . . . X X
16 Inspecções periódicas. . . . . . . . . . . . . X  -
17 Observações e notas (**) . . . . . . . . . . X (*) X (*)

(*) Apenas para aquela informação ou elementos que digam respeito à área de intervenção 
específica do perito. Em caso de dúvida nesse âmbito, considera -se responsável o líder da 
equipa de PQ’s.

(**) O líder da equipa deve indicar explicitamente, neste campo qual o outro PQ que 
com ele interveio no processo de certificação, identificando -o através do nome e respectivo 
número de PQ.

 Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologias 
e Inovação

Despacho (extracto) n.º 10251/2008
Por despacho de 10 de Março de 2008 do Presidente Substituto do 

Conselho Directivo do INETI:
Luís Jorge Abreu Chorão de Quelhas Duarte, Assistente de In-

vestigação, com Contrato Administrativo de Provimento no ex-
-INETIndustrial — nomeado definitivamente Investigador Auxi-
liar em lugar supranumerário do quadro de pessoal, aprovado pela 
Portaria n.º 592 -B/93, de 15 de Junho, Escalão 1, Índice 195, na 
sequência da aprovação nas provas de acesso, nos termos do artigo 7º 
do Decreto -Lei n.º 219/92, de 15 de Outubro, mantido em vigor 
por força do disposto no artigo 62º do Decreto -Lei n.º 124/99, de 
20 de Abril.

Esta nomeação produz efeitos a 15 de Fevereiro de 2008, data a partir 
da qual se considera rescindido o referido Contrato Administrativo de 
Provimento.

Isento de fiscalização prévia do T.C.
24 de Março de 2008. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos 

Humanos, Michele Cambraia Branco. 

 Rectificação n.º 752/2008
Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no D. R. 2.ª série 

n.º 47 de 2008/03/06, Despacho (extracto) n.º 6486/2008 (2ª série) 
p. 9497 rectifica -se:

Onde se Lê:
[...] no ex -INETI [...]
Deve Ler -se:
[...] no ex -INETIndustrial [...]
24 de Março de 2008. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos 

Humanos, Michele Cambraia Branco. 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 10252/2008

Certificado de reconhecimento de qualificação de instalador
de tacógrafos n.º 101.25.08.6.003

Ao abrigo do artigo 8.° n.º 1 c) do Decreto -Lei n.º 291/90 de 20 de 
Setembro e do artigo 4.° n.º 3 do Decreto -Lei n.º 272/89 de 19 de Agosto 
e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86 de 25 de Outubro, nos 
termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90 de 9 de Outubro e das disposições 
da Portaria n.º 299/86 de 20 de Junho, é reconhecida a qualificação à 
empresa:

Scania Cimpomóvel, SA
Estrada do Viso — 3500 -655 Ranhados Viseu

na qualidade de Instalador de tacógrafos, estando autorizado a reali-
zar a 2.ª fase da Primeira Verificação e a Verificação Periódica Bienal 
e a colocar a respectiva marca própria, em anexo, e os símbolos do 
controlo metrológico, nos locais de selagem previstos nos respectivos 
esquemas constantes dos processos arquivados no Instituto Português 
da Qualidade.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

É revogado o certificado de reconhecimento de qualificação de instala-
dor de tacógrafos n.º 101.25.96.6.135, publicado no Diário da República, 
3.ª série, n.º 155, de 06 de Julho de 1996.

18 de Janeiro de 2008. — O Presidente do Conselho de Administração, 
J. Marques dos Santos. 
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 Despacho n.º 10253/2008

Certificado de reconhecimento de qualificação de Reparador
e Instalador de Tacógrafos n.º 101.25.08.6.011

Ao abrigo do artigo 8.º n.º 1c) do Decreto-Lei n.º 291/90 de 20 de 
Setembro e do artigo 4.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 272/89 de 19 de Agosto 
e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86 de 25 de Outubro, nos 
termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90 de 9 de Outubro e das disposições 
da Portaria n.º 299/86 de 20 de Junho, é reconhecida a qualificação à 
empresa:

Amaro Tavares Farinha
Zona Industrial, Lote 7
6150-516 Proença a Nova

na qualidade de Reparador e Instalador de tacógrafos, estando auto-
rizado a realizar as 1a e 2a fases da Primeira Verificação e a Verificação 
Periódica Bienal e a colocar a respectiva marca própria, em anexo, e os 
símbolos do controlo metrológico, nos locais de selagem previstos nos 
respectivos esquemas constantes dos processos arquivados no Instituto 
Português da Qualidade.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

É revogado o certificado de reconhecimento de qualificação de instala-
dor de tacógrafos n.º 101.25.03.6.016, publicado no Diário da República, 
III.ª Série, n.º 119, de 23 de Maio de 2003.

11 de Março de 2008. — O Presidente do Conselho de Administração, 
J. Marques dos Santos. 




